
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 212927 - AL (2025/0085765-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GILVANDERSON DA SILVA BERTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , o qual foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiçahabeas corpus
do Estado de Alagoas. O agravante teve a prisão preventiva decretada pela suposta
prática do crime de homicídio qualificado.
2. A defesa alega excesso de prazo para a formação da culpa e postula o relaxamento da
prisão preventiva. O recurso ordinário em  foi desprovido. habeas corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da
culpa que justifique o relaxamento da prisão preventiva do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser feita à luz do princípio da
razoabilidade e da proporcionalidade, considerando as particularidades do caso concreto,
a atuação das partes e a condução do feito pelo Estado-juiz.
5. A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta automaticamente o
relaxamento da prisão preventiva, especialmente em casos complexos.
6. No presente caso, a ação penal tramita com regularidade, sem evidência de desídia do
aparelho judiciário, não configurando constrangimento ilegal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve
considerar o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta as
particularidades do caso concreto. 2. A mera extrapolação dos prazos processuais não
acarreta automaticamente o relaxamento da prisão preventiva, especialmente em casos
complexos".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no HC 968.770/RJ, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
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Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 08/05/2025 22:46:41
Publicação no DJEN/CNJ de 13/05/2025. Código de Controle do Documento: 93e1fff9-5bd9-48ea-a24f-18a583ab577b



Teixeira, Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg no HC 898.465/SC, Rel. Min.5/3/2025
[Nome do Ministro], Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no RHC 197.279/SP,16/8/2024
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC 915.50416/8/2024
/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .15/8/2024
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GILVANDERSON DA SILVA BERTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em , o qual foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiçahabeas corpus
do Estado de Alagoas. O agravante teve a prisão preventiva decretada pela suposta
prática do crime de homicídio qualificado.

2. A defesa alega excesso de prazo para a formação da culpa e postula o relaxamento da
prisão preventiva. O recurso ordinário em  foi desprovido. habeas corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da
culpa que justifique o relaxamento da prisão preventiva do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser feita à luz do princípio da
razoabilidade e da proporcionalidade, considerando as particularidades do caso concreto,
a atuação das partes e a condução do feito pelo Estado-juiz.

5. A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta automaticamente o
relaxamento da prisão preventiva, especialmente em casos complexos.
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6. No presente caso, a ação penal tramita com regularidade, sem evidência de desídia do
aparelho judiciário, não configurando constrangimento ilegal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve
considerar o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta as
particularidades do caso concreto. 2. A mera extrapolação dos prazos processuais não
acarreta automaticamente o relaxamento da prisão preventiva, especialmente em casos
complexos".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, AgRg no HC 968.770/RJ, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJEN de ; STJ, AgRg no HC 898.465/SC, Rel. Min.5/3/2025
[Nome do Ministro], Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no RHC 197.279/SP,16/8/2024
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC 915.50416/8/2024
/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de .15/8/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILVANDERSON DA SILVA
BERTO DOS SANTOS contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em 

interposto  contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOhabeas corpus 
ESTADO DE ALAGOAS.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão preventiva decretada
pela suposta prática do crime de homicídio qualificado.

Irresignada, a defesa impetrou  perante o tribunal de origem quehabeas corpus
não reconheceu do alegado excesso de prazo e denegou a ordem, em acórdão de fls. 481-
488.

Postulou a defesa, no presente recurso, em linhas gerais, o relaxamento da
prisão preventiva decretada em desfavor do recorrente, em razão do excesso de prazo
para a formação da culpa.

O recurso ordinário em  foi desprovido - fls. 520-522. habeas corpus
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No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do
recurso,  declarando a necessidade do relaxamento da prisão preventiva.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante o relaxamento da prisão
preventiva.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 520-522. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

No presente caso, segundo consta nos autos o agravante teve a prisão
preventiva decretada no dia , pela prática, em tese, do crime de homicídio09/05/2023
qualificado, ocasião em que  foi dado cumprimento ao mandado de prisão expedido em
seu desfavor, sendo a denúncia recebida em .05/06/2023

Como bem consignado pela corte de origem, "examinando o caderno
processual da ação de origem, vê-se que, após a realização da audiência de instrução, a
acusação requereu a juntada dos laudos de exame cadavérico e de corpo delito, sendo que
apenas o primeiro foi juntado, ao passo em que o segundo deixou de ser apresentado em
razão de não haver qualquer exame em nome da vítima sobrevivente. Por seu turno, a
defesa requereu a realização de exame de balística na arma apreendida com a esposa do
suplicante, a fim de verificar a eventual compatibilidade com os projéteis retirados da
vítima fatal. Diante deste contexto, o que se denota é que a marcha processual vem
seguindo o trâmite regular, em tempo compatível com a gravidade e complexidade da
situação, que envolve duas vítimas. Além disso, não se verifica a existência de
morosidade por desídia do Poder Judiciário ou por solicitação de diligências meramente
protelatórias pela parte adversa" - fls. 487-488.

Documento eletrônico VDA46802328 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 11/04/2025 07:11:56
Código de Controle do Documento: 9ba42e43-7b13-4041-be02-25551ed41e94



Ressalte-se que a ação penal tramita com regularidade sem qualquer elemento
que evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite
a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser
sanado pela presente via.

Cumpre salientar que o término da instrução processual não possui
características de fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma
aritmética de tempo para os atos processuais.

A propósito, esta Corte, firmou jurisprudência no sentido de se considerar o
juízo de razoabilidade para eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de
locomoção decorrente de excesso de prazo, levando-se em consideração as circunstâncias
do caso concreto, com a complexidade da causa e quaisquer outros fatores que possam
influir na tramitação da ação penal ou do inquérito, e que não só do tempo da prisão
cautelar.

Sobre o tema:
 

"A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve
ser feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade,
considerando as particularidades do caso concreto, a atuação das partes
e a condução do feito pelo Estado-juiz

A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta
automaticamente o relaxamento da prisão preventiva, especialmente em
casos complexos" (AgRg no HC n. 968.770/RJ, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma,  DJEN de ).5/3/2025

 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 898.465/SC,de minha relatoria, Quinta
Turma,  DJe de ; AgRg no RHC n. 197.279/SP, relator Ministro Jesuíno16/8/2024
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 16/8/2024
e AgRg no HC n. 915.504/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  DJe de .15/8/2024

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 212.927 / AL
Número Registro: 2025/0085765-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07185359620238020001 08125381220248020000 7185359620238020001 8125381220248020000

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILVANDERSON DA SILVA BERTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILVANDERSON DA SILVA BERTO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de abril de 2025
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